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			Apresentação

			Cururupu é um município localizado no Litoral Ocidental Maranhense, composto em sua maior parte por descendentes de africanos que vieram do antigo Daomé1 na Região Ocidental da África. Conforme dados do último Censo do IBGE, a população residente no município concentra-se predominantemente na religião Católica, seguido de longe pelas denominadas evangélicas. Ocorre que, embora não sejam apresentados registros de pertencentes às religiões afro-brasileiras, a cidade é conhecida no cenário estadual como terra de grandes pais e mães de santo. Atualmente, Cururupu possui uma grande quantidade de terreiros na sede, havendo bairros que contam com aproximadamente cinco a sete casas de cultos aos orixás, voduns e caboclos2. De maneira geral, esses terreiros estão localizados em áreas afastadas e periféricas do município, para onde afluem os praticantes e admiradores nas múltiplas ocasiões e ciclos de cerimônias e festas aos santos. Nessas ocasiões, participam das múltiplas atividades ali desenvolvidas, com a utilização de tambores, danças e músicas que fazem parte da liturgia empregada pelos sacerdotes e sacerdotisas para evocar as divindades.

			Neste cenário, cabe destacar o Bairro São Benedito, localizado justamente na periferia do referido município, onde está localizado o Centro de Ensino João Marques Miranda, escola da rede estadual selecionada como laboratório para discutirmos sobre o processo de integração da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no cotidiano escolar, conforme respalda a Lei 10.639/2003. Levando em conta que a referida lei foi promulgada há uma década e meia, o que esteve no ponto de partida deste trabalho foi o desejo de investigar como uma instituição escolar e seus atores, rodeada por nada menos do que 09 (nove) terreiros3 e 05 quarto altar que lida justamente com o tema da diversidade étnico-religiosa brasileira, notadamente de matriz afro-brasileira.

			Com efeito, o objetivo do presente livro foi analisar a pluralidade de olhares sobre escolas e terreiros e suas intra e inter-relações, tomando como unidade empírica de análise um contexto relacional representado pelo Bairro de São Benedito, localizado na periferia da cidade de Cururupu, Maranhão. Objetivamente, trata-se aqui de colocar sob foco as interfaces, cruzamentos de espaços e diálogos possíveis entre o Centro de Ensino João Marques Miranda e as casas de cultos existentes que circundam a escola. Metodologicamente, a pesquisa busca combinar diferentes estratégias, tais como a aplicação de questionários de administração direta e a realização de entrevistas temáticas com (ex) gestores, professores, alunos, e lideranças religiosas de terreiros atuantes nesse mesmo bairro. O título desta obra, Dos terreiros para a escola, da escola para os terreiros, claramente inspirado nos trabalhos da Antropologia da Educação, notadamente Stela Caputo (2012) e Rachel Rua Baptista Bakke (2011), entre outros, tenta expressar justamente o esforço por problematizar os pontos de vista de atores sociais que protagonizam as relações entre escola e comunidade em uma conjuntura histórico-social específica, o que permite situar o foco da presente pesquisa sobre as interfaces, cruzamentos de espaços e correpresentações identitárias resultantes de certo estágio de relações e incompreensões entre esses dois universos.

			Referenciais de análise – Antropologia e Educação: repensando a diferença no espaço escolar

			Dentro da perspectiva analítica adotada neste estudo, os principais referenciais para discussão sobre como a alteridade tem sido experienciada dentro da escola estão baseados nos trabalhos situados na fronteira entre Educação e Antropologia. Porém, é válido ressaltar desde já que não se trata aqui exatamente de adentrar nas disputas de fronteiras entre essas áreas, mas de tentar situar-se dentro de um conjunto de um campo ainda bastante incipiente e em processo de consolidação (GUSMÃO, 2009).

			É nesse sentido que vale à pena retomar alguns apontamentos de Amurabi Oliveira (2017) a respeito das interfaces entre Antropologia e Educação no Brasil. O ponto de partida do autor é a constatação de que embora se trate de um campo de pesquisas em processo de consolidação, a introdução da antropologia nas práticas pedagógicas além de não ser recente, tende a se tornar cada vez mais complexa com o passar do tempo. Assim, seja através da inserção da disciplina de Introdução à Antropologia Pedagógica no currículo de escolas normais, antes mesmo da criação dos primeiros cursos de Ciências Sociais no Brasil, seja pela intervenção de antropólogos reconhecidos na formulação de políticas educacionais no Brasil – a exemplo de Gilberto Freyre e Darcy Ribeiro que participaram ativamente do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais – (CBPE) o que importa reter é que as interfaces entre Educação e Antropologia não constituem aqui um fenômeno inédito (OLIVEIRA, 2017).

			Contudo, como explicita o mesmo autor, além do processo de consolidação institucional dessas duas áreas no Brasil ter reforçado o isolamento de ambas a partir da década de 1970, no caso específico da Antropologia parece pesar “o fato de que as populações que predominantemente foram objeto de reflexão por parte dessa ciência só paulatinamente tiveram amplo acesso ao sistema educacional formal” (OLIVEIRA, 2017). Dessa forma, como descreve Neusa Gusmão (2009), o caso é que, se os estudos antropológicos sobre a educação ganham força, a participação de antropólogos em projetos educacionais e políticas educativas tem sido uma constante no Brasil.

			Em certa medida, isso ajuda a explicar o porquê da questão da diferença, da cultura e das desigualdades vir sendo inserida na pauta do dia das políticas nacionais de educação e das políticas de diversidade – Leis 10.639/03 e 11.645/084 e das ações afirmativas no ensino superior, produzindo impactos e novos desafios no espaço escolar brasileiro.

			Seja como for, o que importa destacar com isso é que na medida em que essas políticas educacionais colocam como foco central a questão da relação com a diferença e a questão da alteridade, toca-se diretamente em princípios antropológicos importantes e necessários para uma atitude humanista e problematizadora do espaço escolar. Como parte das Ciências Humanas, a Educação e a Antropologia encontram no estudo do homem em suas diferentes nuances costumes, crenças e hábitos a chave para desnaturalizar as visões etnocêntricas, para enfatizar o relativismo, a valorização da diversidade, questões essas cada vez mais importantes em nosso tempo e realidade. Essa constitui uma das principais contribuições da Antropologia, concebida aqui, nas palavras de Siqueira (2007) como:

			O estudo do homem buscando um enfoque totalizador que integre os aspectos culturais e biológicos, no presente e no passado, focalizando as relações entre o homem e o meio, entre o homem e a cultura e entre o homem com o homem (SIQUEIRA, 2007, p. 17).

			Portanto, a Antropologia estuda a diversidade cultural dos povos entrelaçando os aspectos que contribuíram para a formação das sociedades, como ciência preocupa-se com a questão das diferenças e busca propor formas de intervenção sobre a realidade, papel a que se dirige qualquer conhecimento produzido a partir das relações entre os homens e o mundo social criado por eles. Neste mundo social a que o autor faz inferência, são fartamente observados os elementos que compõe as culturas de cada sociedade, bem como seus elementos constituintes.

			Neste sentido, como cultura, podemos entender todo tipo de manifestação social, modos, hábitos, comportamentos, rituais, crenças, mitos e outros aspectos, sendo, portanto, fontes de pesquisa para os estudiosos da antropologia. Neste aspecto, esta ciência carrega em seu repertório conceitual o encadeamento das ações que envolvem o comportamento humano, bem como sua maneira de desenvolvimento peculiar para a realização de atividades que envolvam o entendimento das massas em estudos, auxiliando em eminentes intervenções que implicam numa compreensão mais próxima da realidade, bem como os apontamentos de variáveis. Para isto:

			A antropologia como ciência preocupa-se com a questão das diferenças e busca propor formas de intervenção sobre a realidade, papel a que se dirige qualquer conhecimento produzido a partir das relações entre os homens e o mundo social criado por eles (GUSMÃO, 2009, p. 54).

			Dessa perspectiva, a educação é tomada aqui como uma prática reflexiva que se enriquece pelas intersecções com outras áreas do saber, no caso, a Antropologia. Isto é, se estivermos em condições de entender que, a educação, em seu sentido amplo de processo de integração dos indivíduos à sociedade, encontra-se no cerne do processo de transmissão das heranças sociais e culturais entre as gerações. Em suma, a educação, particularmente em suas formas mais institucionais e formalizadas, exerce papel central no processo de aprendizado do ser social.

			Sobre a questão da diferença, é válido ressaltar que as sociedades, sobretudo as contemporâneas, são compostas por diferentes grupos humanos que detém interesses contrapostos e identidades culturais em conflito. Frente a esse quadro, a Antropologia tem muito a contribuir visto que oferece aberturas para pensar a relação com a alteridade e a diferença, dado que o próprio espaço escolar se encontra perpassado pela heterogeneidade. É precisamente nesse sentido que vale acompanhar algumas considerações de Irene Aparecida Ávila (2010), Nilma Lino Gomes (2012) e Vera Maria Ferrão Candau (2012) a respeito das dinâmicas culturais que atravessam e permeiam o espaço escolar.

			Segundo Irene Ávila (2010), é crucial repensar como a composição social heterogênea na sociedade brasileira se apresenta no espaço escolar, entendido como meio necessário para trabalhar o direito à diferença e às competências cívicas de respeito à pluralidade de ideias e culturas.

			Reconhecer a diferença que existe nos indivíduos e nos grupos passa a ser percebida como direitos correlatos, pois a convivência em uma sociedade democrática depende da aceitação da ideia de compormos uma totalidade social heterogênea, na qual não deve ocorrer a exclusão (ÁVILA, 2010, p. 36).

			Ao discutir, sobre a heterogeneidade social e seus contrapontos, a autora parte do pressuposto que a formação brasileira é majoritariamente composta por diferentes matrizes étnicas (o índio nativo, o negro escravizado e o branco colonizador), que ao longo da História do Brasil sempre estiveram em disputas pela manutenção de suas raízes simbólicas. Disputa essa marcada por relações de poder. Ocorre que demorou muito tempo para que surgissem propostas e reformas político-educacionais que afirmassem o discurso multiculturalista nos estabelecimentos de ensino (OLIVEIRA, 2010). Bandeira política recente, até então a heterogeneidade do social era negligenciada no currículo (GOMES, 2012), produzindo uma escola puramente eurocêntrica, segregacionista e recrudescedora das desigualdades sociais, isto é, “criando um ambiente onde as diferenças não são privilegiadas” (ÁVILA, 2010, p. 40).

			Neste sentido, cabe à escola fazer o aluno compreender que “a realidade social não é uma coisa dada e acabada” (BRANDÃO, 1993, p. 23) e que o respeito à diferença constitui parte importante de reforço de uma moral e cívica que garanta igualdade e liberdade a todos. Aqui, ao tecermos essas considerações, assumimos inevitavelmente uma posição política. Aliás, “No tocante a isto, vale lembrar, acerca da noção de cultura que sempre foi e é, portanto, uma noção que se define eminentemente como política” (GUSMÃO, 2009, p. 53).

			Para Nilma Lino Gomes, por outro lado, para equacionar a ausência de um debate efetivo sobre a diferença e que reafirme a autoestima e as identidades dos diferentes atores no espaço escolar, deve-se problematizar o próprio sentido e finalidade da educação. Como assevera, na prática, não se educa “para alguma coisa”, educa-se porque a educação é um direito e, como tal, deve ser garantido de forma igualitária, equânime e justa (GOMES, 2012, p. 1). Trata-se de uma perspectiva semelhante àquela defendida por Vera Maria Candau, para quem:

			[…] a educação escolar não pode ser reduzida a um produto que se negocia na lógica do mercado; nem ter como referência quase que exclusivamente a aquisição de determinados “conteúdos”, por mais socialmente reconhecidos que sejam. Deve ter como horizonte a construção de uma cidadania participativa, a formação de sujeitos de direito, o desenvolvimento da vocação humana de todas as pessoas nela implicadas (CANDAU, 2012, p. 721).

			À vista disso, a perspectiva antropológica em que se inspira a presente pesquisa contribui não somente para compreender o espaço escolar a partir de uma abordagem mais microscópica, como também constitui ferramenta importante para trabalhar competências para uma vida cívica responsável. O qual exige que o trabalho com o relativismo cultural, que é intrínseco à área, seja exercitado na maneira como abordamos as culturas, os costumes e experiências dos diferentes grupos dentro do espaço escolar. Foi precisamente essa concepção de fundo, qual seja a de que a escola deve apostar no trabalho com as diferentes manifestações culturais, com a história local, que esteve no ponto de partida das intervenções pedagógicas que realizamos.

			Formas escolares hegemônicas e culturas escolares específicas

			A discussão sobre a cultura escolar não constitui exclusividade da Antropologia. Nesse sentido, com a finalidade de produzir aportes para o nosso próprio trabalho de pesquisa, procuramos explorar dentro do campo historiográfico as pesquisas e propostas de observação que mais se ajustassem ao objetivo principal do trabalho, qual seja o de problematizar as relações entre escola e terreiros a partir da maneira como lidam com a história, cultura e religiosidade afro-brasileiras. Foi dessa forma que chegamos a um conjunto teórico que reúne trabalhos que tomam as noções de forma escolar e de cultura escolar como categorias de interpretação. Destaca-se aqui, em particular, os trabalhos de Dominique Julia (2001), Antonio Vinao Frago (1995), André Chervel (1990), Vincent; Lahire e Thin (2001), Faria Filho (2000, 2004) etc.

			Pode-se começar então pela noção de forma escolar (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001) que designa à existência em uma dada conjuntura histórica de uma configuração social de conjunto que se encontra particularmente ligada a reprodução das relações de poder no espaço social mais amplo. A forma escolar não se confunde com a instituição escolar e suas diferentes culturas muito embora ela seja “transversal em relação às diversas instituições e grupos sociais” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001, p. 46). Como visto, nossa forma escolar é claramente marcada pela história de sua constituição no mundo ocidental, pela maneira com que produz conhecimentos e disciplina os corpos e os saberes e valores culturais que consagra. O que entra em pauta aqui é um modo de relação com o saber e poder, inscrito no funcionamento estrutural da educação escolarizada e que retraduz uma visão da sociedade de maneira hierarquizada, desigual e, o que nos toca mais particularmente, racializada. Isto que talvez exija considerarmos que a modificação da forma com que a escola lida com a diferença e as culturas dependam não somente de modificações tópicas em seu currículo, da disponibilidade de materiais para trabalhar conteúdos diversificados ou tão somente do aprimoramento da formação dos seus profissionais. É provável que necessitemos de uma revisão mais profunda, capaz de acompanhar a pluralidade das formas de compreensão do mundo e as epistemologias diversas que foram silenciadas ao longo da história.

			É nessa perspectiva que vale a pena pensar na noção de cultura escolar como objeto de análise histórica, particularmente porque lida com a possibilidade de constituir uma perspectiva teórico-metodológica atenta às diferentes manifestações das práticas instauradas no interior das escolas, transitando de alunos a professores, de normas às teorias. Ora, uma vez constatada a existência de formas escolares tradicionais e hegemônicas que perpassam a maneira como o saber formalizado é transmitido em nossas instituições de ensino, não podemos deduzir daí que todas as instituições atuam da mesma forma, negando toda contribuição e todas as modificações microscópicas realizadas pelos sujeitos que vão modificando paulatinamente o sistema como um todo. Nesse sentido, talvez fosse mais coerente considerar com Vrao Frago (2001) a existência de culturas escolares, como nos diz:

			Sin embargo, desde uma perspectiva histórica parece más fructífero e interessante hablar, em plural, de culturas escolares. […] No hay escuelas, colégios, institutos de enseñanza secundária, universidades o faculdades exactamente iguales, aunque puedan establecerse similitudes entre ellas. Las diferencias crecen cuando comparamos las culturas de instituciones que pertenencen a distintos niveles educativos (FRAGO, 2001, p. 33).

			É importante ressaltar, no entanto, que a atenção às singularidades e a ampliação do campo da história das instituições escolares, o que limitaria a operacionalidade da tentativa de abarcar de maneira generalista as formas de escolarização de um dado período, não se traduziria pela tentativa de conferir à escola um grau de autonomia absoluta que lhe conferisse a capacidade de formular uma cultura distinta da cultura vigente na qual estaria inserida. Tampouco se trataria de mascarar as características distintivas da cultura de uma sociedade considerada em seu conjunto, como poderia ser acusada. Entenda-se, portanto, que a maneira como ela é invocada nesta pesquisa indica que, nas palavras de Antônio Candido (CANDIDO apud SILVA, 2006, p. 210), “[…] a própria vida interna da escola […] reelabora, segundo a sua dinâmica interna, as normas, valores, práticas comunitárias, dando-lhes uma coloração nova, mas nem por isso alheia ao encadeamento geral da sociedade”.

			Destarte, estudar a cultura escolar remete, portanto, a tentativa de focalizar os processos e produtos das práticas escolares, isto é, práticas que permitem a transmissão de conhecimentos e a imposição de condutas circunscritas à escola. Como assinala Dominique Julia:

			[…] poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização) (JULIA, 2001, p. 10).

			Nessa esteira, a cultura escolar define conhecimentos e práticas que podem mudar de acordo com os contextos sociopolíticos. A autora aponta ainda que os debates sobre o funcionamento real das finalidades atribuídas à escola podem ser mais bem captados justamente nos momentos de crises e conflitos, ou seja, em conjunturas instáveis que deixam em relevo as disputas representacionais em torno do papel, função e significado social da escola. Por trás dessa noção, na realidade, encontra-se todo um programa de investigação que serviu de inspiração para muitas das questões que nos fizemos na presente pesquisa, a saber: Quais os programas, normas e regras que circunscrevem ao mesmo tempo em que habilitam a atuação e produção de conhecimentos em sala de aula? Como isso se realiza em um contexto histórico preciso? Quais os padrões de interação observados e as percepções subjetivas dos seus atores?

			É possível divisar por essa breve descrição dos conceitos acima como eles se ajustam ao nosso tema de investigação. Primeiramente, porque exigem repensar as próprias bases de nossa representação a respeito da história das sociedades e da nossa própria história, sobre os quais se assenta a produção do saber em sala de aula. Além disso, exige a coragem de pensar questões que vem sendo cada vez mais problematizadas no espaço público, como o lugar da história, cultura e religiosidade afro-brasileira, em um momento de franco ataque a essas iniciativas. Da mesma forma, essas noções nos levam a considerar que cada unidade de observação, cada instituição, cada cultura escolar tem suas especificidades e peculiaridades e que essa preocupação diagnóstica mais geral necessita ser divisada a partir de uma discussão mais local, particularizada. Por fim, é preciso conversar com os diferentes atores implicados para apreender as histórias, memórias e percepções produzidas sobre si, sobre os outros e sobre esses temas. No ponto de partida disso tudo se deixa antever um esforço não apenas intelectual de descrição e diagnóstico da realidade, mas também a tentativa de constituir condições para uma intervenção política pedagógica orientada pelos desafios locais.

			Encaminhamentos da pesquisa: escolha temática e a posição do pesquisador

			Com efeito, uma rápida pesquisa na internet permite constatar um significativo aumento de interesse entre profissionais de diversos campos a respeito das condições de implementação do estudo da História e Cultura e Afro-brasileira e africana a partir da Lei Federal 10.639/2003. Em nosso caso, a opção por uma abordagem que destoa da tendência esmagadora nos recentes trabalhos de optar apenas pelo estudo das representações de professores e alunos sobre as religiões afro-brasileiras, condições de formação, entre outros, para integrar à análise as percepções subjetivas de lideranças de terreiros sobre si, sua história e de como a escola se relaciona com as religiões de matriz africana (BAKKE, 2011) decorre da aposta de que pela via da problematização dessas percepções mútuas poderíamos avançar tanto na superação dos preconceitos e formas de estigmatização ainda persistentes no espaço escolar, quanto colocar em diálogo atores tão próximos geográfica e simbolicamente, mas ao mesmo tempo tão distantes em nível de conhecimento e reconhecimento.

			As razões para a escolha da temática são muitas. Do ponto de vista pessoal, minha ligação com religião de matriz africana se deu inicialmente pela convivência muito cedo no bairro, onde durante muitos anos minha mãe foi assistente de duas conhecidas casas de cultos afros, Terreiro de Filomena e Vicentinho (um localizado no Bairro de Fátima e outro no Bairro de Armazém). Naquela ocasião, por conta de problemas espirituais, ela teve que pagar promessas como forma de retribuir as graças recebida dos santos das referidas casas. Mais tarde passei a frequentar toques aos voduns em várias casas de Cururupu, o que aos poucos foi me chamando atenção da maneira como externavam sua fé e mais ainda como desenvolviam sua dedicação aos santos. Com as constantes visitas e o interesse em me aprofundar nos fundamentos, tornei-me em pouco tempo Assissi5, uma espécie de ajudante nas tarefas, que variavam entre rezas, ornamentos, organização das festas. Paralelamente, data desse mesmo período minha inserção no grupo de jovens e mais tarde no movimento negro. Na sequência, em 1994, o Bloco Afro Omnirá6 inicia suas atividades na região e, logo em 1995, desenvolve como tema: Mãe Isabel, quilombola de Zumbi. A escolha temática se vinculava às comemorações a Zumbi e por ter sido Isabel Mineira7 (FERRETI. M, 2015, 168) a primeira pessoa a abrir um terreiro de Mina em Cururupu. A partir de então sempre busquei aprofundar a compreensão sobre os cultos de religião afro-brasileiros.

			Com relação ao recorte empírico, este se justifica em função de minha própria experiência profissional na escola selecionada, Centro de Ensino João Marques Miranda, oportunidade na qual pude perceber a inexistência das religiões afro-brasileiras no currículo escolar, a despeito da já referida lei de ensino de história e cultura africana e afro-brasileira e até mesmo das manifestações ocasionais desse legado no calendário escolar. Talvez por exercer papel de proeminência na escola, na condição de Diretor-adjunto do C. E. João Marques Miranda comecei a perceber como reagiam alunos e professores quando se tratava de temas sobre religiões afro-brasileira, e como se calavam diante de atitudes oriundas de sujeitos que seguiam outros dogmas, e como professores praticantes se escondiam atrás de discursos de negação por conta do currículo.

			Seria necessário reconhecer, nesse sentido, que o ponto de partida da pesquisa também assumiu uma dimensão propriamente política, afinal, dado que se trata de um contexto periférico, de um bairro estigmatizado, onde está concentrada a maior quantidade de terreiros do município de Cururupu, porque a escola não abordava temas que seriam centrais à dinâmica comunitária? E isso se mostrava ainda mais importante para mim devido ao fato observado por Sérgio Ferreti (1996) de que, entre todos os municípios do Brasil, Cururupu se destaca por cultuar os orixás com os traços de originalidade trazidos da África.

			Paralelamente a essas preocupações, e na tentativa mesmo de instrumentalizar-me a respeito do tema (as carências formativas dos docentes e de acesso a materiais concernentes à história da África e da cultura afro-brasileira já foram sobejamente expressos em diversos trabalhos), fui percebendo a importância de aprofundar minha compreensão sobre diversos aspectos, a saber: primeiramente, a respeito dos aportes que a Antropologia e a História podem trazer à área da educação, na medida em que essa relação interdisciplinar tende a favorecer a constituição de uma abordagem que coloque como central a maneira como escola trata a questão da diferença cultural e da desigualdade social a partir de agentes históricos sociais específicos, como já mencionados; em segundo lugar, a necessidade de resgatar parte do estado das discussões sobre relações étnico-raciais no Brasil, explorando as implicações e potencialidades decorrentes das alterações no currículo hegemônico, a partir da publicação da lei 10639/03.

			A esses fatores mais epistemológicos, por assim dizer, fui despertando também interesse por assumir um ponto de vista mais compreensivo a respeito do universo relacional sob análise com a finalidade de dar voz às diferentes categorias de atores envolvidos: profissionais da educação, lideranças de terreiros, lideranças comunitárias, estudantes. Com essa perspectiva em mente, adentrei no ambiente da escola, de início, com observações do cotidiano escolar, sobretudo a época dos festejos. Conversei com professores sobre a temática, aproveitando para explanar a respeito das intenções do projeto. Nessa troca de experiências identifiquei a existência de muitos receios, hesitações e até mesmo de resistência com relação ao tema da história, cultura e religiosidade afro em sala de aula.
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